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CHECKLIST SEAP/DOS Nº 02

ADITIVO DE ACRÉSCIMO E SUPRESSÃO DE QUANTIDADES
	DOCUMENTOS
	FLS.

	1
	Solicitação do órgão contendo a justificativa da necessidade do acréscimo / supressão.

	

	2
	Planilha em que se demonstra o percentual do acréscimo / supressão.

Neste aspecto, deve-se observar os limites impostos pelo art. 112, § 1º, II, da Lei Estadual nº 15.608/2007.

[para facilitar a análise, sugere-se que seja anexado na aba “rascunho” ou “anexos” do eProtocolo a planilha em formato editável]
	

	3
	Carta de concordância da empresa, contemplando as quantidades e valores atualizados.
	

	4
	Certificado de Registro no Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado do Paraná – CFPR, conforme exige o art. 1º, §4º, do Decreto Estadual nº 9.762/2013, em que é atestado a manutenção das condições de habilitação da contratada.
	

	5
	Certificado de Regularidade Fiscal – CRF, emitido pelo Sistema GMS, ou as seguintes certidões: 
a) Certidão de Regularidade com a Fazenda Federal, inclusive quanto aos débitos fiscais e às contribuições previdenciárias; 
b) Certidão de Regularidade com a Fazenda Estadual do Paraná; 
c) Certidão de Regularidade com a Fazenda Estadual da sede da empresa, quando a empresa for sediada em outro Estado da Federação; 
d) Certidão de Regularidade com a Fazenda Municipal da sede da empresa;
e) Certidão de Regularidade com o FGTS atualizado; 
f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas atualizado. 
	

	6
	Consulta de impedimentos e suspensões da contratada no mínimo nos seguintes locais:

a) Consulta sobre empresas suspensas e impedidas de contratar no Sistema GMS; 
b) Consulta ao cadastro nacional de empresas inidôneas e suspensas (CEIS); 
c) Consulta de restrições ao direito de contratar com a Administração Pública no Tribunal de Contas (TCE/PR)  
d) Consulta ao Cadastro Informativo Estadual (CADIN)
	

	7
	Cópia do edital da licitação – incluir como anexo; 
	

	8
	Cópia da proposta de preços da empresa – incluir como anexo; 
	

	9
	Cópia da homologação e sua publicação no DIOE – incluir como anexo; 
	

	10
	Cópia da Ata de Registro de Preços e de sua publicação no DIOE (se for o caso) – incluir como anexo; 
	

	11
	Cópia do contrato inicial e seus demais aditivos (se for o caso) – incluir como anexo; 
	

	12
	Minuta do Aditivo devidamente preenchida;
Conforme Decreto 2.709/2019, § 1 – No exercício da competência de consultoria, cabe à Procuradoria Consultiva de Aquisições e Serviços manifestar-se nas matérias em que, por força de Lei, o pronunciamento jurídico é condição para a validade do ato a ser praticado, mediante a análise jurídica prévia de:

II – Minutas de contratos e de seus termos aditivos;
	

	13
	Informação Orçamentária (numerada e assinada pelo ordenador da despesa)
	

	14
	- Declaração de Adequação Orçamentária da Despesa e de Regularidade do Pedido, conforme modelo constante no Anexo I do Decreto Estadual nº 8.622/2013;
	

	15
	Quadro de Detalhamento de Despesa – QDD, conforme exige o art. 1º do Decreto Estadual nº 8.622/2013.
	

	16
	Parecer jurídico. 
	

	17
	Ofício da Autoridade Competente autorizando a realização do aditivo e acréscimo / supressão da despesa.
	

	18
	Informação SEAP / DOS aprovando o acréscimo.

* Somente precisa ser encaminhado à SEAP quando se tratar de aditivo de acréscimo ou no caso de acréscimo dos objetos contidos no art. 6º, II, do Decreto 4.189/2016.
* O processo encaminhado à SEAP deverá estar instruído com todos os documentos contidos nos itens 1 a 17 deste checklist.
	

	19
	Autorização para realização do aditivo de acréscimo do Senhor Secretário da SEAP, nos termos do art. 6º, do Decreto Estadual nº 4.189/2016.
	

	20
	Formalização do Aditivo, com as devidas assinaturas.

Obs: Na formalização do aditivo o órgão / entidade deverá verificar a regularidade fiscal e trabalhista da empresa, bem como, realizar consulta de impedimento e suspensões.
	

	21
	Publicação do extrato do aditivo no DIOE, conforme exige o art. 110 da Lei Estadual nº 15.608/2007.
	

	22
	Inserção do aditivo de forma completa no Sistema GMS, conforme exige o Decreto nº 5.880/2020.

Obs: O órgão / entidade deve manter o registro dos contratos e suas alterações em tempo real no Sistema GMS.
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